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Introdução
A compreensãodo sentidoe dopapeldapesquisano universodo
Direito traduzumdeseusmaiorespontosdetensão.Decorreessequadro
latentedeconflitosdeconcepçãoemvirtudedequeadelimitaçãodaidéia
de investigaçãocientíficaestá,intimamente,vinculadaao conceitode.
ciênciano processojurídico. Bastavisualizarcomoa Teoriado Direito.
Contemporâneaé perpassadapor umasériedeperspectivasteóricaspara
exemplificar, de modo concreto, as dificuldades encontradasna
fundamentaçãodospadrõescientíficosnecessáriosno enquadramentoda
ordemnormativa.A leituradaobraorganizadaporPaulAmseleck,Théorie
du Droit Sciencel reúne uma série de artigos demonstrativosdos
questionamentosvivenciadospeloDireitoaodefrontarassuasfronteiras
científicas.Destacamos,nessetrabalhocoletivo,o estudode Christian
Atias2no qualesseautordialogasobreaimportânciadelocalizarmos"as
experiênciascruciais"paramarcaro perfil deciênciano campojurídico.
Ou, numaoutradireção,comotranspareceda análisedeAlfred Dufour3
voltadoaomapeamentodosparadigmasexistentesnocorpododireito.
* Trabalhoapresentadono"11SeminárioNacionaldeEnsinoJurídico, Cidadaniae Mercado
deTrabalho"promovidopelo "CentroAcadêmicoHugoSimas"(CAHS) daFaculdade
deDir~itoda"UniversidadeFederaldo Paraná"(UFPR).
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A Portaria,- MEC n° 1886/94,aoreformularo currículomínimoda
graduaçãodeDireitoemnossopaíscomseuintere~seemestabelecernovas
possibilidadesdeformaçãoprofissio~alcombasenumaorganicidadentre
o ensino,apesquisaeaextensão,optaporcentrarofenômenojurídiconão
nummodelodefinidodeciência,e sim dedeterminadaspráticas.Dessa
forma,é de fácil percepçãocomoo parâmetroda interdisciplinaridade
molda como uma "praxis" a ser assumidapelos nossos cursos de
bachareladoem Direito. Essaperspectivainterdisciplinarexpressapela
referidaportariacriacondiçõesobjetivasem"desterritorializar"umensino,
jurídico tradicionalmentedividido em disciplinas de conhecimento
estanques.Nessadireção,as políticas de pesquisae de extensãosão
instrumentosestratégicospara esse "desI9camento"dessessaberes
segmentados.
Nossapropostadeanáliseédeperquirircomoaelaboraçãodenovos
. currículosjurídicosnas,Faculdadesde Direitono paísestãoou não
viabilizandoessaspráticas,notadamentea de caráterinterdisciplinar.
Acreditamosqueadotaressecr~tériodeprocedimentometodológicodará
elementosparavisualizarcomoé materializadoentrenósos marcosda
pesquisa.Valeobservar,deformaóbvia,'comosedepara,nessemomento,
com um contextototalmentediferente,por exemplo,dos avançosda
investigaçãocientífica,comoocorridonosanos70.Naquelemomento,em
nossopaís,apesquisaemDireitoviabilizou-seapartirdecertastemáticas
(o pluralismojurídicoeo acessoàjustiça)eestavasobaresponsabilidade
decentrosdeestudosisolados.Acrescente-se,ainda,queos trabalhosde
investigaçãorealizados eram lastreadosnum tratamentode caráter
empírico. A realidadeatualé totalmenteoposta.Nesseraciocínio, a
preocupaçãocoma pesquisadisciplinadapelaPortariaMEC-n°1886/94
estásubordinada umaestruturacomoasnossasfaculdadesdeDireitoe
representam,naverdade,maisumapolíticageralparaaformaçãojurídica.
Tanto é acertadoessenosso raciocínio, que o presenteconceitode
investigaçãocientíficaentrenós organiza-sea partir,comojá, aliás,
afirmamos,de suavinculaçãocom o ensino(estruturacurricular)e de
extensão(atividadescomplementaresdapráticajurídica).
A nossaproposiçãodemapearo conceitoe o futurodapesquisano
campojurídico no país trilhou, assim,no examedos novoscurrículos
elaboradosaosquaistivemosacesso,a saber:"UniversidadeFederalde
SantaCatarina"(UFSC), "UniversidadeFederalFluminense"(UFF) e
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"UniversidadeMetodistadePiracicaba"(UNlMEP). Foramconsideradas,
também,algumastentativasdeconfiguraçãodecurrículosjurídicossoba
responsabilidadede certasinstituiçõesde ensinosuperiorparticulares.
Essesdadoslevantadosdemarcamumcomportamentodenossapartedeum
direcionamentomaisexemplificativoeexploratório.
1.A EstruturaCurriculare a P"esquisa
Parte-sedopressupostoqueo perfil curi-icularatravésdostipose
denominaçõesdasdisciplinase de"suasementasignificará,semdúvida
nenhuma,espaçosimportantesparao estímuloaumapolíticadepesquisa.
A leituradoscurrículosacimareferidosindicaumasobrecargade
disciplinasa qualpoderácontribuircomoumdos elementosimpeditivQ~
parao fomentoà pesquisa.A naturezad<?sobjetivosdaprópriaPortaria
MEC~n° 1886/94m'esmopreocupadacom uma maior flexibilidade
curriculardiferenciandou~ campomínimodematérias,e diantede dar
contadaprópriacomplexidadedoestudodoDireitoresultanumaobrigação
paraos nossoscursosjurídicosdedesenharumcurrículodeumaenorme
amplitudee densidade. "
Contudo,relevandoesseaspecto,cabedestacarocaráterinovadorde
determinadoscurrículoscomo é o casoda UFSC e UFF. A título de
exemplificação,a nova graduaçãocatarinensetentaquebraro p.erfil
tradicionaldedisciplinasobrigatóriase decaráterseqüencial,comalguns
pontosdêrenovação.Nessadireção,amatériadeDireitoCivil passaestar
estruturadanadenominaçãodedisciplinasarticuladascomoseuobjetotais
como:DireitodasObrigações,DireitosReais,etc.Essedirecionamentoé
umatentativadequebradarigideztradicionaldenossoscurrículos.
EssaposturadaUFSC repete~se,também,nocampoprocessual.Na
UFF, houveo esforçodedenominarasdisciplinasdeumanaturezamais
crítica comoo casodo Direito dasRelações'Internacionaisem vez de
Direi~oInternacionalPúblicoou TeoriasdoEstadoemlugardeTeoriado
Estado.Essa filosofia de "oxigenar"o novo currículo atravésdesses
direcionamentospossibilitandoaprobabilidadedoafloramentodape~squisa
na graduaçãodeDireito,é bastantediminuídaemrazãodo formatodas
ementas.As ementas~ontinuamcom umaprojeçãopouco criativa e
reflexiva,comraríssimasexceções~disciplinascomoasdaáreaprocessual
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nãopermitem,atítulodeexemplo,umquestionamentoatravésdanoçãoda
instrumentalidadedoprocessoparatemascomoadoacessoàjustiça.
Em realidade,essaspossíveis"aberturas"paraumapolítica ~e
pesquisaatravésdaestruturacurricularpodemservisualizadascombase
nosseguintesmodelos:
Modelo com os instrumentos de análise da produção do
conhecimentojurídico. A gradecurricularda UFSC exempljfica,pelo
númerodedisciplinasvoltadas'paraa metodologiacientífica,a filosofia
adotadaporessecursocomo intuitomaisdeperquirirosfundamentosda
produçãojurídica;
Modelodeconsolidaçãoda tradiçãodocurso.Apesarda.presença
inovadorano 10semestrede seu curso de Direito de uma disciplina
direcionadaparaoestudodopensamentocientíficoedesualógica,aUFMG.
.optapelo enraizamentoe aprofundamentode suahistóricaformação
jurídica. É o casodeprivilegiaro seutradicionalinteressepeloDireito
Econômico~ (
ModelodosOperadoresJurídicos. A justificativadenovocurrículo
jurídicodaUFF estrutura-senapretensãodabuscadaformaçãoprofissional
namedidaemqueseidentifique'quemsãoosoperadoresjurídicosaserem
moldados;
Modelo da Prática Jurídica. No conjuntocurricularda UNIMEP,
deparamoscomoo seunúcleodepráticajurídicatraduziu~secomouma
formadeespaçodeaglutinaçãodesuasdisciplinasedeprofíssionalízação.
Essesmodelosmapeadosrepresentamdeumalgummodoumacerto
da PortariaMEC-n° 1886/94ao alcan-çarum de seusobjetivos:o de
estimularacriatividadenaformataçãodoscurrículosjurídicos.Entretanto,
sustentamosaproposiçãodanecessidadedeummaioravançoparanãosó
consolidaramencionadapráticadeinterdisciplinaridade~comotambém,e
principalmente,criarumambientepropícioparaapesquisa.Assim,teria
sido importantea adoçãodeum quadrocurricularconstruídoa partirde
eixostemáticos.Taiseixosrepresentariampontosdeagregaçãonãosódas
optativas, como também, serviria para funcionalmente dar uma
organicidadeao curso comotodo,provocandocertos.questionamentos
favoráveisaodesenvolvimentodeumaculturadepesquisanagraduação
emdireção.
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Apesardessasnossasponderaçõesconstata-seo riscodea maioria
doscursosdeDireitoaoseremreestruturadoscomfulcrodacitadaportaria,
aplicá-Ia de modo burocrático, impedindo, por conseqüênci8a,o
adensamentodointeressedaformaçãojurídicaparaapesquisa.
2.Núcleode Pesquisa
Um dos avançospostospelanovalegislaçãode organizaçãodos
nossoscursos de Direito é a necessidadede instituir núcléoscom a
responsabilidadede impulsionarumapolíticade investigaçãocientífica.
Cabesublinharqueessatendênciaestásendoesmaecidapelofatodeque
s~aefetivaçãonãoselastreiaatravésdeumprojetomaior,esimdeummero
atendimentode sentidoadministrativo.Falta, também,integraresses
núcleos com os próprios departamentos.Nesse ponto, reside uma
dificuldade do reconhecido peso na proporção dessas estruturas
universitáriasestaremorganizadasde um arraigadotraço disciplinar,
limitandoa"d~sterritorialização"desejada(práticainterdisciplinar)aqual
'a-investigaçãocientíficapossibilitaria.É necessárioainda,modelaresses
núcleosde pesquisacom o própriocarátercrítico reflexivoinerenteà
construçãode saberlocalizadanas dimensõese espíritoda noçãode
universidade.
3.AtividadesComplementaresea Pesquisa
A cargahoráriaestipuladapelaPortariaMEC-1886/94contemplano-~
somatóriocomasatividadescurricularesnormaisasdenoII?-inadaspráticas
complementares.Alémdepermitirumamelhoriadaformaçãoprofissional
deDireito,essaestratégiaseriaútil, também,parao desenvolvimentoda
pesquisa.Assim, os alunosteriama oportunidade,por exemplo,de
freqüent~re contarparaapontuaçãodesuacargahorária,comamatrícula
emdisciplinasemcursosdaáreadeCiênciasSociaisnosquaispoderiam
encontrarabrigocom subsídiospara a compreensãoda relevânciada
metodologiacientífica.A organizaçãode eventosrepresentariaout1"a
modalidadededirecionamentonosurgimentodeUmaculturadepesquisa.
Em realidade,asgradescurricularesestudadaspornóslimitaram-se
eagrupamatravésdepontos,deumaformabastantegenérica,dequemodo
o alunadodeDireito.poderiaalocaras suasatividadescomplementares,
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esvaziando,emconseqüência,qualquerpretensãodefortalecerumapolítica
depesquisa. . '. . -
. Aliás,m.ereceserdestacadoc moinstrumentovaliosodeatividade
. complementaro damonitoria.Talmecanismopoderiaserutilizadocomo
umpontofomentadordeumalunadomaissensibilizadoparao interesseda
investigaçãocientífica. Mesmo ponderandopara o fato da reforma
curricularnãodevadesceraumdetalhamentodeumadefiniçãodepapelda
monitoria,constatamosnãoterhavidouminteressemaisnítidodearticular
esseinstrumentoformativocomapesquisa.
4.A Monografiae a Pesquisa
EsseéomaioravançodaPortariaMEC-1886/94nosentidodealterar
o perfil bacharelescoerotineiroda formaçãojurídica entrenós. Dessa
forma,.ao lado dosprocedimentostradicionaisdeavaliaçãodo cursode
Direito, somam-seoutroscritériosdeaferiçãoe deconcessãodegraude
bacharel em Ciências Jurídicas que são, a saber: a) as atividades
complementares;b) a práticajurídica; c) por fim, a monografia.A
monografialegitima-se,naturalmente,comoum canalde fomentara
produçãocientíficadoalunadoe,porconseqüência,própriapesquisaem
Direito.
Independentemente de uma análise de fatos como serão
operacionalizadasasorien~açõesparaaelaboraçãodamonografia,devido
à naturezae um quantitativodiminutode docentes,apontamosalguns
problemasde comoa monografiaseráfuncionalmenteadequadaparao
fortalecimentoda p~squisanos nos'soscurSosde Direito. Devemos
reconhecer,comojá foi examinadanteriormente,que,emrealidade,a
presençadasdisciplinasvinculadasàmetodologiacientíficaseprendemais
não a uma vontadede concretizaruma efetivapolítica de pesquisa
transformadora,esim,auminteresse,valefrisar,administrativodecumprir
a exigênciadosnossosalunosdeDireitodeelaboraremos seustrabalhos
monográficos. Obriga-se, assim, um detalhamentocurricular para
aprendizagemde técnicasde redaçãode textoscientíficos.Outrodado
preocupante,é o fatoqueocorreemalgunscursososquaisjá adotarama
monografiacomocritérioconclusivodocurso.Constata-se,assim,nessas
experiênciasemandamentoumdesviocompreensívelmvirtudedaforça
demercado;os alunosficammaismobilizadosparaumsaberdecaráter
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mais profissionalizantee de menospotencialcrítico e reflexivo. São
monografiaselaboradastendocomocentroos grandese tradicionais
institutosdeDireito,comoé o casode responsabilidadecivil, contratos,
etc,semhaver,repetimos,maiorquestionamento.
5. Mercadoe Pesquisa
o examedaimportânciadamonografiaparaaconcretizaçãodeum
novo formatodos operadoresjurídicosemnossopaís foi útil comoum
demonstrativolegíti1)lode questionar.a compatibilidad~entrea forçado
mercado e a pesquisa. Somos cÍ~opinião de que a prática da
interdisciplinaridadevia currículopor ,meiode eixos temáticosou de
atividadesc.omplementares,,tornaráfactívelessanão separaçãoentreo
mercado/profissi<;>nalizaçãoe pesquisa/ensinomais questionador.
Exemplifiquemqs.O temaglobalizaçãoé um exemplocomo poderia
mobilizaro alunadoparaperquirircomosemodificaamudançadoperfil
tradicionaldoadvogado.Ouatémesmocomoemrazãodapróprianatureza
dapesquisa,seja fomentadaumaconsciênciadeestratégiaparaumnovo
operadorjurídico detrabalhoemequipe.
6. Núcleode PráticaJurídica
Algumas propostasde reforma curricular indicam mudanças
significati vas. É o caso das práticas com sindicatos, associações
aglutinandomovimentossociais,organizaçõesnão governamentais,etc.
Esse elencocria condiçõesfuturasdas nossasfaculdadesde Direito
avançaremparaumamodalidadedepesquisa-ação.Isto é, alémdeuma
compreensãoda realidade social, atravésdessas citadas práticas
extra-judiciais,o alunadoestariadirecionado,também,paraumacerta
intervençãonosocial. ',
, .
7.Conclusão
No trabalho, com fundamento,principalmente,nos currículos
modificadosdaUFSC, UFMG, UFF € UNIMEP, avaliou-se,estãosendo
lançadas,realmente,algumascondiçõesno caminhodaconstruçãoentre
nós de uma política de pesquisa.Apontamosque há, ainda, sérios'
impedifivosnaconsecuçãodesse'objetivo,asaber:1.arigidezdaestrutura
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curricular;2. afunçãodeafunilamentodesempenhadopelamonografia;3.
asdistorçõesdomercado.Longeestá,assim,deresolveratravésdapesquisa
a mencionadatensãocontidano relacionamentodo quese entendepor
ciênciae direito.Mesmoassim,defendemosaaplicaçãodaPortariaMEC
- 1886/94narazãodetentarequacioná-lapormeiodecertaspráticas.Um~
delasé apropostade"desconfiguração"desaberesarraigadospormeiode
compromissointer~isciplinar.Semmaioresdúvidas,apesquisanareferida
legislaçãoé um doselementosválidosnessanova"práxis"parao nosso
cursodeDireito.
Entretanto,não bastacumprira portaria.Julgamos,também,a
necessidadedeatrelarosprojetosdealteraçõescurricularesadeterminados
compromissosque lhes possibilitemum real caminhomais crítico e
reflexivo.
Vimos, duranteo encontropreparatóriopara o "V Seminário
Nacionaldo CONPEDI"(ConselhoNacionaldePesquisae Programasde
Pós-Graduação),realizadopela~ós-GraduaçãodessaFaculdadedeDireito
dal!FPR duranteosdias23e24desetembrode1996,como,porexemplo,
umatemáticavinculadaà conceituaçãoda categoriade exclusãosocial
servecomoinstrumentogalvanizadordenovasmodalidadesdeformação
jurídica. .
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